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Parte I
Cláusulas JurIdicas

Artigo 1.0

(Objeto)

o presente caderno de encargos tern por objeto principal a aquisição de servicos, no ãrnbito do

projeto IPSantarem@Digital corn financiamento comunitário SAMA2O2O, para a Desmaterializaçao

de Processos: Interoperabilidade corn os sistemas de Gestão Financeira e de Recursos Humanos.

Artigo 2.°
(Local de execuçao do contrato)

Os serviços serão realizados nas instalaçoes do Instituto Politécnico de Santarém, sito Complexo

Andaluz, 2001-904 Santarém.

Artigo 30

(Contrato)

1. 0 contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e pelo Anexo A, que constitui parte

integrante do contrato.

2. 0 contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissöes do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e ornissOes tenham sido expressamente aceites pelo

órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecirnentos e as retificaçöes relativos ao Caderno de Encargos;

c) 0 presente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada pelo adjudicatário.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nümero anterior, a respetiva prevalência

é determinada pela ordem pela qual al são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado do contrato e seus

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo corn o

disposto no artigo 99.° do Codigo dos Contratos Püblicos e aceites pelo adjudicatário nos termos

do disposto no artigo 101 .o desse rnesmo diploma legal.

Pág.: 1 de 12

C ‘M PETE PORTUGAl.

2020 2020



Artigo 4o

(Prazo de execucao)

0 prestador de servicos compromete-se a executar Os servicos referidos nos seguintes prazos após

a contratualizaçao:

Em 90 dias:

• Atividade 1 - Reestruturaçao/uniformização da base de dados no que diz respeito aos dados

das métricas de gestao e qualidade e para a criaçao de urn catalogo de servicos para o

ePüblica RH e ePüblica FIN — API.

• Atividade 2 - Interoperabilidade de ePüblica RH e ePüblica FIN.

Em 365 dias:

• Atividade 3 - OperaçOes entre o Portal Linico e a soluçao ePüblica FIN 2—0 contrato mantém

se em vigor ate a conclusão de todos os serviços, em conforrnidade corn os respetivos

termos e condicOes e o disposto na Iei, sem prejuIzo das obrigacöes acessórias que devem

perdurar para além da cessação do contrato.

Artigo 5•0

(Preco e condiçoes de pagamento)
1. Pelo objeto do contrato, bern como pelo cumprimento das demais obrigacoes constantes do

presente caderno de encargos, a entidade adjudicante obriga-se a pagar a entidade adjudicatária 0

preço ate ao máximo constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa legal em vigor, se

este for legalmente devido.

2. 0 preço referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja atribulda a entidade adjudicante.

3.0 preco base é de 38.850,00€ (Trinta e oito mu, oitocentos e cinquenta euros), acrescido de IVA a
taxa legal em vigor.

4. Na falta de estipulacão contratual, constituem obrigaçöes da entidade adjudicatária:

a) 0 pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros

encargos exigidos pelas autoridades competentes e relativos a execucao do contrato nos

territórios do pals ou palses da entidade adjudicatária, dos seus subcontratados ou de

passagern em transporte;
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b) A obtencao de quaisquer autorizaçoes e o pagarnento de quaisquer emolumentos exigidos

pelas autoridades competentes relativamente ao cumprimento das obngacoes que

impendem sobre a entidade adjudicatária no ârnbito do contrato;

c) A realização de todas as diligencias necessárias cu convenientes a obtencao de quaisquer

licenças, bern como o pagamento das taxas ou demais encargos a quo houver lugar;

d) 0 pagarnento de quaisquer despesas resultantes da prestaçao das cauçOes previstas nos

artigos 88° a 91° e 292° do COP.

5. Não ha lugar a pagamentos antecipados.

6. 0 preco contratual é devido através da apresentacao das faturas pela entidade adjudicatária a
entidade adjudicante.

7. As faturas referidas no nümero anterior são pagas pela entidade adjudicante ao adjudicatário no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua receçao.

8. As faturas referidas nos nümeros anteriores devem conter os seguintes elementos identificativos:

a) Nümero do procedimento e respetivo objeto;

b) Nümero do compromisso;

c) Discrirninacao dos sorvicos prestados, corn referenda, se aplicavel.

9. 0 disposto nos nümeros anteriores não prejudica a cobranca de penalidades, so para tanto existir

fundarnento.

Artigo 6.°
(Sigilo)

A entidade adjudicatária obriga-se peranto a entidade adjudicante a não divulgar ou cornunicar a

tercoiros quaisquer inforrnaçOes, documentos ou outros elemontos ou dados relacionados, direta

ou indiretamente, corn a prestaçao objeto do contrato quo obtenha ern virtude da respetiva

execuçao, nern a utilizá-los para fins quo sojam alhoios a prOpria prestação contratada, salvo se,

para tal, obtiver o consentimento da entidade adjudicante.

Artigo 70

(Propriedade intelectual e cedência do objeto)
1. São da rosponsabilidado da entidado adjudicatária os encargos decorrentes da utilização de

marcas rogistadas, do patentes registadas ou do licenças, bern corno a obtençao das respotivas

autorizaçOes necessárias.

2. A entidade adjudicatária é responsávol pela infração do quaisquer direitos do patente, do concecao,

do Iiconças, do projotos, do marcas, do nomos ou do quaisquer outros direitos do propriodado
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intelectual, industrial ou af ins, respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato, norneadarnente

projetos, estudos, prograrnas inforrnáticos, equipamento, rnateriais, documentaçào ou trabalhos

realizados.

3.A entidade adjudicatária é responsãvel por qualquer reciamação formulada perante a entidade

adjudicante, resultante de violacâo dos direitos referidos nos nümeros anteriores, adotando esta

ültima o procedimento que se revele mais adequado para a intervenção plena da entidade

adjudicatãria na discussão e esclarecimento, perante terceiros reclarnantes ou quaisquer

autoridades, das düvidas que, neste âmbito, se coloquem.

Artigo 8.°
(Acompanhamento da execução do contrato)

1. A entidade adjudicante e a entidade adjudicatária obrigam-se a indicar urn elemento cada, corn a

experiência adequada, para serem responsaveis pelo acompanharnento da execução contratual.

2. 0 representante da entidade adjudicante referido no nürnero anterior pode, designadamente,

praticar Os seguintes atos:

a. Solicitar esciarecirnentos quanto a execucão contratual;

b. Solicitar a apresentacão de relatOrios sobre os trabaihos executados e a executar.

Artigo 9•0

(Deveres de informacao)

1. A entidade adjudicatária obriga-se a prestar a informaçao e esclarecimentos que Ihe forem

solicitados pela entidade adjudicante, corn a periodicidade que esta razoavelmente entender

conveniente, quanto a execucao do contrato e ao curnprimento das obrigaçOes que para aquele

emergem do referido contrato.

2.A obrigação prevista no nürnero anterior compreende o dever de a entidade adjudicatária participar

em reuniöes, corn a entidade adjudicante ou corn outras entidades, que se mostrem objetivarnente

necessárias em funcao do objeto do presente contrato.

3.A entidade adjudicatária obriga-se a comunicar de imediato, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, a
entidade adjudicante o inIcio ou a irninência de qualquer processo judicial ou extrajudicial que possa

conduzir a sua declaração de insolvência, a providência análoga a insolvência ou a sua extinçao,

bern como a verificaçao de qualquer outra circunstância que perturbe a execucao do contrato.

4.As partes obrigam-se a cornunicar entre si, no prazo de 3 (trës) dias üteis a contar do seu

conhecirnento, a ocorréncia de quaisquer circunstâncias, constituam ou não forca rnaior,
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designadamente de qualquer facto relevante que previsivelmente impeça o cumprimento ou o

cumprimento tempestivo de qualquer das respetivas obrigacOes contratuals.

Artigo 10.0

(Subcontratacao e cessào da posicao contratual)

1. No âmbito e para o efeito do contrato, e em caso de subcontratacao, a entidade adjudicatária deve

identificar o objeto e as entidades a subcontratar.

2. Sem prejuIzo da possibilidade de subcontratacão, a entidade adjudicatária permanece como ünico

responsável perante a entidade adjudicante pelo pontual e integral cumprimento de todas as

obrigaçOes contratuais, independentemente de quem intervenha na execuçao dos trabalhos

abrangidos pelo contrato.

3. Não e admitida a cessão da posiçao contratual da entidade adjudicatária.

Artigo 11.0

(Resolucao do contrato pela entidade adjudicante)

1. A entidade adjudicante poderá rescindir o contrato com a entidade adjudicatária se a entidade

adjudicatária violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigaçoes que he incumbem no

âmbito do contrato, nomeadamente nos seguintes casos:

a. Atraso, total ou parcial, no fornecimento dos bens e servicos, objeto do contrato

superior a 10 (dez) dias üteis, ou declaraçao escrita da entidade adjudicatãria de que

o atraso na prestaçao de servicos excederá esse prazo;

b. Recusa do fornecimento dos serviços;

c. Se se verificar a cessão da posição contratual pela entidade adjudicatária a terceiros,

ou a subcontrataçao celebrada pela entidade adjudicatária, sem autorizacao previa

da entidade adjudicante;

d. Se ocorrer o inIcio da fase jurisdicional de um processo de falência ou insolvência,

ou de processo corn fins anãlogos, relativamente a entidade adjudicatária.

2. A resolução do contrato pela entidade adjudicante é efetuada por declaraçao escrita dirigida a
entidade adjudicatária, corn a indicação do fundámento da resoluçao, produzindo efeitos na data da

sua receção.

3.Em caso de resolução do contrato pela entidade adjudicante por facto imputável a entidade

adjudicatária, esta fica obrigada ao pagamento àquela de indemnizaçao fixada, a titulo de cláusula

penal, em 15% do preco contratual, sem prejuIzo da possibilidade de reclamação de prejuizos para

além desse valor, se para tanto existir fundamento
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4. A indemnizaçao é paga pela entidade adjudicatária no prazo de 10 (dez) dias üteis apOs a

notificaçao para esse efeito.

5. A resolucão do contrato não prejudica a utilização plena do objeto do presente contrato pela

entidade adjudicante.

Artigo 12.°
(Resolucão do contrato pela entidade adjudicatária)

1. A entidade adjudicatária pode resolver o contrato em caso de atraso, por parte da entidade

adjudicante, superior a 90 (noventa) dias, no pagamento de fatura que se mostre devida.

2. 0 direito de resoluçao referido no nümero anterior exerce-se mediante declaraçao escrita a
entidade adjudicante e produz efeitos no prazo de 30 (trinta) dias após a respetiva receção, mas e
suspenso se esta ültima pagar a entidade adjudicatária, nesse mesmo prazo, o montante em dIvida

acrescido dos juros de mora a que houver lugar.

Artigo 13.°
(Casos fortuitos ou de força major)

1. Para efeitos do presente contrato, so são considerados casos de forca maior as circunstâncias que

impossibilitem o cumprimento das obrigaçöes emergentes do contrato, alheias a vontade da parte

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da celebracao do contrato e cujos efeitos

não Ihe fosse razoavelmente exigivel contornar ou evitar.

2. Entende-se por caso fortuito ou de forca maior qualquer situacao ou acontecimento imprevisIvel e

excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligencia de

qualquer uma delas.

3. Podem constituir forca maior, se se verificarem os pressupostos do n.° 1, designadamente,

tremores de terra, inundacOes, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinaçOes governamentais ou

administrativas injuntivas.

4. Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não constituam força major para os subcontratados da entidade

adjudicatária, na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados a entidade adjudicatária ou a grupos de

sociedades em que se integre, bern como a sociedades ou grupos de sociedades

dos seus subcontratados;
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c. DeterminacOes governamentais, administrativas ou judiciais de natureza

sancionatOria ou de outra forma resultantes do incumprimento pela entidade

adjudicatária de deveres ou onus que sobre ela recaiam;

d. lncêndios ou inundacOes corn origem nas instalaçOes da entidade adjudicatária cuja

causa, propagação ou proporçoes se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de norrnas de segurança;

e. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicataria;

f. Eventos que estejam ou devarn estar cobertos por seguros.

5. A ocorrência de circunstãncias que possam consubstanciar forca major deve ser imediatamente

comunicada a outra parte.

6. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua

forca major, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.

7. A verificação de uma situacao de força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento

das obrigaçöes contratuais afetadas, pelo perlodo de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da forca major.

Artigo 14.°
(Penalidades)

1. Pelo incumprimento dos prazos fixados no Artigo 16.° do CCP e por causa imputável a entidade

adjudicatária, pode a entidade adjudicante aplicar uma penalidade, calculada de acordo corn a

fOrmula P = V x A/253, em que P corresponde ao montante da penal izacao, V é igual ao preço

contratual e A corresponde ao nümero de dias em atraso.

2. As penalidades previstas no nümero anterior tOm a natureza de cláusula penal indemnizatória, sem

prejuIzo da reclamacao de indemnizacao por eventual dano excedente, se para tanto existir

fundamento, considerando-se aplicadas por comunicaçao escrita dirigida ao adjudicatário.

3. As penalidades devem ser pagas no prazo de 10 (dez) dias üteis a contar da sua aplicação,

podendo ser deduzidas em qualquer pagamento que seja devido em momento subsequente.

4. Sempre que urn facto dO origem ao pagamento de penalidades e possa originar a resolucao do

contrato, a aplicacao da(s) penalidade(s) que seja(m) devida(s) por esse facto não prejudica o

exercicio do direito de resoluçao do contrato, nem as obrigacOes indemnizatOrias decorrentes desse

exercIcio. As penalidades tOm o valor mãximo de 20% do valor do contrato. A partir deste valor o

contrato deverá entrar em resoluçao.
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Artigo 15.°
(Comunicacoes e notificacoes)

1. A comunicacao entre as partes deve ser sempre efetuada em lingua portuguesa.

2. Qualquer notificacão ou outra comunicacao formal a realizar no âmbito do contrato deve ser

efetuada por escrito e assinada pelo ou em nome da parte que a efetue, podendo ser realizada

através do envio por correio eletrónico Cu por fax, por entrega em mao ou por correio postal, na

morada e a atencao da outra parte (ou por qualquer outra forma devidamente notificada a qualquer

momento).

3. Qualquer comunicaçao efetuada por carta registada é considerada recebida na data em que for

assinado o aviso de rececao.

4. Qualquer comunicacao efetuada por telefax é considerada recebida na data constante do respetivo

relatório de transmissão, salvo se o telefax for recebido depois das 1 6h 30mm locals ou em dia não

ütil, casos em que se considera a comunicacao recebida as 9h 00mm do dia Util seguinte.

5. Qualquer comunicacao efetuada por correio eletrOnico é considerada recebida na data constante

da respetiva comunicaçao de receçao transmitida pelo recetor para o emissor. As comunicaçOes

por correio eletrOnico so são consideradas válidas se efetuadas através de dispositivos informáticos

certificados de assinatura digital e de codificacao de dados, a estabelecer por acordo entre as

partes.

Artigo 16.°
(Legislacão aplicável)

1. Em tudo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-ã o disposto no

Código dos Contratos PUblicos aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua

redacao atual.

2. 0 contrato é regulado pela leg islaçao portuguesa.

Artigo 17.°
(Resolucao de IitIgios)

1. Para o conhecimento de quaisquer litIgios emergentes do contrato, designadamente os relativos a
sua interpretaçao, execucao, incumprimento, invalidade, resolucao ou redução, é competente o foro

da comarca de Leiria.

2.As partes podem derrogar o disposto no nUmero anterior por acordo escrito, decidindo submeter a
arbitragem algum litIgio especIfico.
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Artigo 18.°
(Contagem de prazos)

1. Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, em domingos e em dias

feriados, e não se suspendem nem interrompem em férias, salvo disposiçao em contrário.

2. Os prazos que terminem em sábados, em domingos ou em dias feriados transferem-se para o dia

ütil seguinte, o que não se aplica no caso de feriados municipais.

3. Constituem exceçöes ao n° 1 os casos em que os prazos previstos no contrato correm explIcita e

unicamente em dias üteis.
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Parte II
Cláusulas Técnicas

Artigo 19.°
(Especificacôes técnicas)

1—Introducao e generalidades:

No âmbito do projeto IPSantarem@Digital corn financiamento cornunitário SAMA2O2O, o presente

documento pretende identificar e descrever o modo corno se pretende ver executados todos os

trabaihos de especificaçao de requisitos dos servicos de reengenharia a irnplernentar,

correspondentes a Desmaterializaçao de Processos: Interoperabilidade corn os sistemas de Gestão

Financeira e de Recursos Hurnanos e que serão arnpla e profundamente desenvolvidos no Anexo

A, do presente Caderno de Encargos.

Os serviços devem ser realizados nas instalaçoes do Instituto Politécnico de Santarém, sito

Complexo Andaluz, 2001-904 Santarérn.

O Anexo A supra referenciado encontra-se organizado ern funcão da natureza dos trabalhos a

executar, fornecendo indicaçOes técnicas e de gestao, bern corno as caracteristicas pretendidas

para o projeto IPSantarem@Digital a serern irnplernentadas.

Todos os trabalhos conternplados no referido Anexo A deverão ser executados de acordo corn as

boas práticas de rnercado, respeitando regularnentos e norrnas em vigor.

Os trabalhos deverão ser realizados ern conformidade corn as condiçOes técnicas e financeiras

contratualmente estipuladas corn os contraentes e corn o Portugal 2020.

Em casos de dificuldades extraordinárias ern seguir o estipulado, deverá a Entidade Executante

propor alternativas a entidade contratante, para análise.

Qualquer contradiçao entre os elernentos de projeto será solucionada pela entidade contratante.

Em tudo o rnais prevalece o que constar neste docurnento.

2—Erros e Omissöes:

Antes de ernitir uma proposta deve o concorrente munir-se das informacOes que considere

relevantes junto do IPSantarem, sendo disponibilizado urn periodo durante o qual podem ser

retiradas düvidas e ou colocadas questOes consideradas pertinentes.

São da responsabilidade do concorrente todos os erros e ornissöes constantes da Proposta

apresentada.
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Parte III
Critérios de Selecao

Artigo 20.°
(Critérios de Selecao)

1. Para efeitos de seleção e utilizado o critério da proposta economicamente mais vantajosa, nos

termos da ailnea b) do n.° 1 do artigo 74•0 do CCP

2.Sem prejuIzo do disposto no nümero anterior, o IPSantarem reserva-se o direito de rejeitar a

proposta caso considere que a mesma não cumpre os req uisitos técnicos necessários.
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